
CÂMARA MUNICIPAL DE

COELHO NETO
to.

TEMPO DE NOVAS CONQUISTAS

JlEGiSLATIVO

CONVOCACAO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Câmara Miuiicipal de Coelho Neto/NL\, através do Presidente, convoca a empresa

KDU INFORMÁTICA LTDÂ, inscrito no CNPJ sob o

localizada na Rua Zeferino Nunes de Pinho, iP' 88, bairro São í'rancisco. Coelho

o
11.826.004/0001-40,n

neto/MA, CEP: 65.620-000, para assinatura do Contrato decorrente da Dispensa de

] acitacão 008/2023, referente a Contratação de empresa especializada em

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de

rede e informática, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Coelho

Neto/MA

iV

Sendo o que de momento nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

Coelho Neto (M.\), 09 de março de 2023.

Joseane da Silva Ferreira

Portaria n" 036/2023

Diretora Administrativa

a

ED. VEREADOR FRANCISCO FERREIRA
Rua Rio Branco, s/n? - Bairro Centro | CEP 65.620-000 | CNPJ: 06.779.540/0001-00 | Telefone: (98)3473-3187

E-mail: camaramunicipa}cn8@smaií.cotTt
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CONTRATO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo n° 014/2023

Dispensa de Licitação n*’ 008/2023

014/2023, QUECONTRATO

CELEBRAM ENTRE SI A CÂMAR.\ MUNICIPAL DE

COELHO NE70/AL\ E A EMPRESA KDU INFORMÁTICA

.\DAÜNISTR.\TIVO

LTDA, NA FORAL^ ABAIXO:

A CÂMARA MUNICIPAL DE COELHO NETO, Estado do Maranhão, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.PJ. sob o n° 06.779.540/0001-00, com

sede na Rua Rio Branco, s/n. Centro, Coelho Neto/MA, CEP 65620-000, neste ato

representado pelo seu Presidente Sr. José Ribamar dos Santos Alves Júnior, brasileiro,

casado, inscrito no CPF lE 006.165.973-80, doravante denominada CONTRATANTE,

e, de outro, a empresa KDU INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita nu C.N.PJ sob o n° 11.826.004/0001-40, com sede na Rua Zeferiiio Nunes de

88, bairro São Francisco, Coelho neto/MA, CEP: 65.620-000, neste atoPinho, ri

representada por seu representante legal Sr. Carlos Eduardo Rodrigues Silva, brasileiro,
denominada

014/2023,

doravanteCPF 074.931.833-33,mscnto noempresário,

CONTRATADA, tem, entre si, ajustado o presente CONTR^VrO n°

decorrente da Dispensa de Licitação n° 008/2023, formalizado nos autos do Processo

n’

014/2023, submetendo-se as cláusulas e condições abaixo e aos

preceitos mstituídos pela Lei Federal n° 8.666/93, em seu art. 24, inciso II.

Administrativo ri

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em

prestação de ser\4ços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de

rede e informática, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Coelho

Neto/MA, nas condições estabelecidas no Jermo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. Este contrato tem como amparo legal o procedimento de DISPENSA n® 008/2023 e

rege-se pelas disposições expressas na Lei lE 8.666/93 e suas alterações posteriores e

demais legislações pertinentes. V

2.2. São anexos a este instrumento e rinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

2.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
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2.2.2. A Autorização de Contratação Direta;

2.2.3. A Proposta do Contratado;

2.2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL:

3.1. Pela execução dos setvniços ora contratado,  a Contratante pagará à Contratada o valor

global de R$ 17.575,00 (Dezessete mü, quinhentos  e setenta e cinco reais), conforme

tabela abaixo:

VLR UNIT VLRTOTAlITEM QUANT.DESCRIÇÃO UNID

Prestação de
serviços de
manutenção
preventiva e
corretiva dos

equipamentos
de rede e

informática

R$ 17.575,0010 R$ 1,757,50Mês1

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA

4.1.1. manutenção preventiva tem por objetivo todas e quaisquer ações técnicas

necessárias à garantia de um melhor desempenho e durabihdadc dos equipamentos.

4.2. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA

4.2.1. A manutenção corretiva tem por objetivo todos os procedimentos necessários a

colocar os equipamentos defeituosos em perfeito estado de uso, compreendendo,

inclusive, as necessárias substituições de peças defeituosas ou não ajustadas, peças que

deverão ser fornecidas pela contratante.

CLÃUSUTA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de 'ST^ncia do presente Contrato será contado de sua assinatura até 31 de

dezembro dc 2023.

CLAUSULA SEXTA - DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO

OBJETO

6.1. O recebimento dos serviços será feito de acordo com as disposições previstas no

Tenno de RefcTcncia, nos termos do Art. 73 a 76 da Lei ii° 8.666/93. (

Parágrafo Primeiro: Os pedidos dos serviços a serem adquiridos, serão realizados aa

ão^^^^^^rm^gj^^a^OrdgryJe
loneo da v,gênaa do presente contrato. A cada soliatac
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Fornecimento, a ser encaminhada a CONl’RA'I'ADA por meio de fax ou outro meio,

onde estarão detalhados os sendços e quantidades para a entrega.

Parágrafo Segundo: A quantidade prevista na cláusula primeira e estimada para o

período de vigência do presente contrato, reser\"ando-se ao CONTILVFANTE o direito

de adquirir, em cada item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial,

integral ou mesmo abster-se de adquirir o item específico.

Parágrafo Terceiro: O objeto deste contrato deverá ser entregue pela CONTRATAIS A,

no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem

de Fornecimento, no Almoxarifado da Câmara Municipal de Coelho Neto/ATV, em dias

de expediente, de segunda a sexta-feira, das 8:00h às 14:001i, horário local.

Parágrafo Quarto: O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, obser\^ação e recebimento definitivo constam

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Clrçamento Geral da Câmara Municipal de Coelho neto/]\'Lí\

deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Orgào:01 — Câmara Municipal

Unidade Gestora: 01.01 — Câmara Municipal

Projeto/Atividade: 2001 — Manutenção E Funcionamento Da Câmara Mimicipal

Classifícação Econômica: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços De Terceiro Pessoa

Jurídica

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1, Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRAT.MDA, este contrato será

fiscalizado pelo CONTRAU\NTE, mediante ser\ddor designado do quadro de servidores

da Câmara Municipal de Coelho Neto/AL\.

CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO

10.1. PREÇO

10.1.1, O valor total da contratação é de R$ 17.575,00 (Dezessete mil, quinhentos e

setenta e cinco reais), conforme pesquisa de mercado.

10.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
s:
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traballiistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

10.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos de\ddos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetri^amcnte fornecidos.

10.2. FORMA DE PAGAMENTO

10.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agencia e conta corrente indicados pelo contratado.

10.3. PRAZO DE PAGAMENTO

10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

10.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3.3. Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura

apresentada pela CONTR^\T^ADA, fará jus a compensação financeira na fonna de

atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir Juros moratórios a taxa

de 0,2yo (dois décimos por cento) ao mês, "pro rata die".

10.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de

Referência.

10.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatiura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

g) o prazo de validade;

h) a data da emissão;

í) os dados do contrato e do órgão contratante;

j) o período respectivo de execução do contrato;

k) o valor a pagar; e

1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado pro\údencie

as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o

contratante; \
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10.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da L^i n” 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis,

ressalvadas as hipóteses previstas no art 65, inciso II, alínea "d", na Lei n° 8666/93.

11.2. O preço contratado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados;

11.3. Quando o preço inicialmcnte contratado, por motivo superveniente, tomar-se

superior ao preço praticado no mercado a CONTIL'\l'ANTR convocará o

CONTRATADO, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao

praticado pelo mercado;

11.4. Frustrada a negociação, o CONIRAIADO será liberado do compromisso

assumido;

11.5. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea ‘‘d” do inciso II do

art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, pexierá optar por

cancelar rescindir o Contrato e iniciar outro processo licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratante:

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia;

12.L3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,

no total ou em parte, ãs suas expensas;

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

12.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela iuexecuçao total ou parcial do

Contrato;

12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratadof

12.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõe^

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
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manifestamente impertinentes, meramente protdatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste.

12.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

12.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

12.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que \ánculados à execução do contrato, bem como por

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seusqualquer dano causado

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, obser\^ando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

13.1.2. Responsabilizar-se pelos \ácios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n” 8.078, de 1990):

13.1.3, comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (\ánte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

pre\nsto, com a devida comprovação;

13.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vidos,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores — SICAF, a empresa contratada dev^erá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunt^
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativ'a da União; 3) certidões que comprov^em a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
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4) Certidão de Regularidade do FGTS

I rabalhistas - CNDT;

13.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas cm Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;

13.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo dc 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

13.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

13.1.11. Manter ditrantc toda a vigência do contrato, em compatibihdadc com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habihtação na licitação, ou para

qualificação, na contratação direta;

13.1,12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserv-a de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as rescrv'^as de cargos previstas na legislação;

13.1.13. Comprov^ar a reserv-a de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas;

13.1.14. Guardar sigilo sobre ttxlas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

13.1.15. Arcar com o ônus decorrente de cv^entual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáv^eis decorrentes de fatores

fiituros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação.

13.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas dc segurança do Contratante;

CRF; e 5) Certidão Negativ^^a de Débitos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não hav^erá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666/1993, o Contratado que:

m) der causa à inexecuçào parcial do contrato;

INFRAÇÕES E SANÇÕES
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n) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos ser\âços públicos ou ao interesse coletivo;

o) der causa à inexecução total do contrato;

p) deixar de entregar a documentação exigida para  o certame;

q) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato super\^eniente de\4damente

justificado;

r) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do pra^o de validade de sua proposta;

s) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

t) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

u) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

v) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

w) praticar atos ilícitos com vastas a frustrar os objetivos do certame;

x) praticar ato lesivo pre\ãsto no art. 5" da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

v) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 87, inciso I, da Lei);

vi) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 87, inciso III, da Lei);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas

aKneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 87,

inciso IV, da Lei);

\4ii)

3) moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

4) compensatória de 5,0 % (cinco por cento) sobre  o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

15.3. A aplicação das sanções pre\4stas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

15.4. Todas as sanções pre\istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativameiite

com a multa. \

15.5. Antes da aplicação da multa será fiicultada  a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

vii)

Multa: (art. 87, inciso lí, da Lei):
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15.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo dc 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado.

15.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

f) a natureza e a gravidade da infração cometida;

g) as peculiaridades do caso concreto;

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

i) os danos que dela provierem para o Contratante;

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c

orientações dos órgãos de controle.

15.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n” 8.666, de 1993, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n“ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, obser\^dos o rito procedimental e autoridade

competente.

15.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facüitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos,  o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica pré\’ia.

15.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eia

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional dc Empresas Inidôncas c

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou^

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos prc\4stos na legislação ̂ hgente, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e  a ampla defesa.
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16.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

16.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRx\TANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n® 8.666/9.^, e demais normas federais aplicáveis e, subsidianamente,

8.078, de 1990 - Códigt:> de Defesa dosegundo as disposições contidas na I^i n'

Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-ALTERAÇÕES

18.1. E\'entuais alterações contratuais reger-se-ão pela legislação vigente.

18.1.1. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (\ánte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.1.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao Contratante provtidenciar a publicação do extrato deste instrumento

nos termos e condições p^e^tistas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.666/93, art. 24, inciso II e demais20.1. O presente contrato é regido pela Lei ri

diplomas legais pertinentes.

20.2. E eleito o Foro da Comarca de Coelho Neto/MA para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação.

E por estarem assim acordados, assinam o presente Contrato, em 03 (três) \tias, de igu;

teor.
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Coelho Neto (ívíA), 09 de março de 2023.

0u( pnc{cH(n Q

Ribamar dos Santos Alves Júnior

Representante lega! do CONTRAT7\NTE

tdujxndú

Carlos Eduardo Rodrigues Silva

Representante legal do CONTR^\TADO

TESTEMUNHAS:

1-

Nome

CPF n'

2-

Nome

CPF iV
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 008/2023

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 014/2023. EXTRATO DO CONTRATO

N° 014/2023. CONTR.\TANTE: Câmara Municipal de Coelho Neto/MA, inscrita

sob CNPJ 06.779.540/0001-00. CONTR.\T/\DA: KDU INFORMÁTICA LTDA,

inscrito no CNP] sob o n° 11.826.004/0001-40, objetivando a Contratação de empresa

especializada em prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos

equipamentos de rede e informática, para atender as necessidades da Câmara

Municipal de Coelho Neto/MA. VIGÊNCIA DO CONTIL\TO: 31 de dezembro de

2023. ViALOR: RS 17.575,00 (Dezessete mil, quinhentos e setenta e cinco reais).

Orgão:01

Projeto/Atividade: 2001 — Manutenção E Funcionamento Da Câmara Municipal,

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços De lerceiro Pessoa Jurídica, 09

de março de 2023. JOSÉ RIBAMAR DOS SANTOS ALVES JÚNIOR - Presidente da

Câmara Municipal de Coelho Neto/VLA.

Câmara Municipal,Câmara Municipal, Unidade Gestora: 01.01
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